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			Apresentação


			Este livro é o resultado de uma atividade intensa envolvendo centenas de pessoas: professores, mestrandos, doutorandos e alunos de iniciação científica. Trazemos aqui uma seleção de textos apresentados no XVI Seminário Internacional da Comunicação, organizado pelo Programa de Pós-Graduação em Comunicação Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul ao completar 30 anos de atuação. A seleção foi feita nos Grupos de Trabalho (GTs) do Seicom. Essa edição do evento, realizada de 26 a 28 de novembro de 2024, teve por tema “Comunicação e laços sociais: (re)leituras e possibilidades”. O sociólogo francês Michel Maffesoli, para quem a noção de laço social é fundamental, foi, ao completar 80 anos de idade, o nosso convidado de honra.


			Escolhidos os textos, conhecidos em resumo expandido e pelas apresentações orais nos GTs, pediu-se a cada autor para desenvolver o tema em artigo completo. Para abrir o livro, pedimos aos palestrantes da mesa de abertura que nos enviassem seus textos ou artigos inéditos que refletissem de algum modo o que foi debatido em três dias de efervescência e diálogo. O material recebido é marcado por um denso pluralismo teórico, epistemológico e metodológico. Em comum, o interesse por tudo aquilo que junta, agrega, enlaça, reúne, faz vibrar em conjunto ou, em contraposição, rompe o laço que faz sociedade e possibilita a convivência na diversidade do cotidiano.


			As situações existenciais mais variadas são dissecadas em diversos planos, do político ao tecnológico, do imaginário à ciência, das ideias ao concreto, do sociológico ao filosófico, do que associa e do que ameaça a socialidade e muito mais. Produto de uma área do conhecimento, a da comunicação, este livro apresenta pesquisadores de diferentes universidades. Como pano de fundo, tem-se a força dos encontros científicos como lugar de difusão de conhecimento, de produção dialógica de saber e de construção justamente de laços sociais. A ciência, como defende Edgar Morin, é feita de competição e de cooperação, de conjunção e de acúmulo de contribuições. A cooperação parece-nos o caminho mais frutífero e prazeroso nessa aventura intelectual.


			Seminários dessa dimensão só podem ser feitos com muito apoio institucional. No caso, apoio da própria PUCRS, da Capes, pelo Proex, programa de excelência que fomenta programas de pós-graduação com notas 6 e 7, e do CNPq, por meio de edital destinado a eventos. Cabe, também, destacar o empenho dos coordenadores de GTs e o interesse de mais de 400 inscritos para apresentação de trabalhos no Seicom.


			Por fim, abrir um livro com Michel Maffesoli, Muniz Sodré e André Lemos garante uma semeadura de ideias para quem tem mente e coração abertos. Quisemos e queremos, em tempos de imagens e celulares, com esta obra abrir a câmera, buscar com precisão imagens de conjunto ou panorâmicas, produzir enquadramentos, molduras necessárias para a compreensão, e até mesmo focar em elementos essenciais.


			Os organizadores


		




		

			Parte I


			Grande angular


		




		

			O politeísmo brasileiro e a minha sensibilidade teórica


			doi.org/10.15448/1877.1


			Michel Maffesoli[ 1 ]



			Pensadores como Nietzsche chamavam a atenção para a “magia dos extremos”. Para ele, era uma forma de romper as barreiras estabelecidas pela estupidez filistina. Mas era também a força motriz de uma sabedoria humana fundada na aceitação do que era considerado Mal. Ou Georges Bataille, que, ao longo de sua obra, demonstrou a potência do excesso na constituição do ser humano soberano. Esse “homem do excedente” que não se conforma com a contabilidade mesquinha. Sem mencionar Gilles Deleuze: “Usamos o excesso para inventar novas formas de vida”. Mesmo que não seja consciente ou verbalizada como tal, é essa preocupação com a qualidade que parece prevalecer nas práticas anômicas contemporâneas. Criar a própria vida, criar na própria vida. Gozar no presente o que é dado a viver. Essa é a sensibilidade em ação no desenvolvimento dessas “leis” particulares, não oficiais, subterrâneas, mas cuja eficácia é cada vez mais evidente.


			Falei, a esse respeito, de uma “ética da estética” como eco difuso do feitio do Cyrano de Edmond Rostand: “é muito mais belo quando é inútil”. Inutilidade ambiente. Este poderia muito bem ser o modus operandi de um mundo que não pretendemos mais dominar, mas que queremos, da melhor forma possível, desfrutar. Tal proposição pode parecer paradoxal, pois as diversas análises do politicamente correto oficial enfatizam, à vontade, o individualismo dominante, a primazia da sociedade de consumo, o drama que o desemprego representa e outros elementos do mesmo tipo que são, na verdade, a projeção dos valores daqueles que detêm o monopólio da palavra.


			Obcecados pela ideologia econômica, têm alguma dificuldade em compreender que ela está, em sua totalidade, saturada. Em suas diversas manifestações, o bárbaro, o barroco e o excesso são as formas contemporâneas da eterna tragédia. A França exerce há muito tempo uma influência cultural significativa sobre o Brasil. E isso de forma unilateral. O positivismo de Augusto Comte influenciou profundamente as elites desse subcontinente latino-americano. Em certas cidades, como Rio de Janeiro, Porto Alegre ou Belo Horizonte, as “igrejas positivistas” testemunham a extensão dessa influência. Curiosamente, deve-se notar que a do Rio, na Rua Benjamin Constant, tem um terço do tamanho da igreja do Panteão, no Monte Sainte-Geneviève; no pátio, uma rosa indica a direção de Paris. Historiadores relatam as “missões” culturais que, a partir de meados do século XIX, foram enviadas de Paris a pedido de diversas autoridades brasileiras para organizar escolas de arquitetura, belas-artes, ópera e engenharia. Finalmente, recordemos que, na década de 1930, o Estado de São Paulo convocou intelectuais franceses, como Roger Bastide e Claude Lévi-Strauss, para organizar o que se tornaria uma das universidades mais prestigiosas da América Latina: a USP. Não se pretende, com isso, esgotar a questão, mas sim relembrar a atração exercida pela Europa, em particular pela França, por ser considerada o laboratório da modernidade.


			Há várias décadas, a situação vem se invertendo, pois, arrisquemos uma hipótese, o Brasil, juntamente com alguns outros países, México de um lado, Coreia ou Japão do outro, é, sem dúvida, o laboratório da pós-modernidade. Daí os mitos que ele não deixa de inspirar.


			Como observou o sábio Montaigne: “Os homens, quando confrontados com fatos, são mais propensos a se divertir buscando a razão do que buscando a verdade. Deixam as coisas como estão e se divertem tratando das causas”. Atenhamo-nos, portanto, às coisas em si. Não as maltratemos, não as negligenciemos, e veremos o desapego radical do utilitarismo da sociedade de mercado. Certamente, podemos usar todos os objetos que ela oferece, podemos aparentemente nos curvar diante do bezerro de ouro, mas o inconsciente coletivo é muito mais desapegado do que aparenta diante de suas múltiplas proposições. Flutua no espírito da época uma generosidade do ser que coloca o egoísmo econômico em perspectiva. Um desapego é perceptível nas muitas buscas espirituais, no desenvolvimento de sincretismos religiosos, nas formas de solidariedade, até mesmo de hospitalidade, que vão além dos “serviços sociais” usuais e racionais do bem-estar social estatal. O uso do termo “caridade” merece, nesse sentido, uma atenção que enfatiza claramente o “preço das coisas inestimáveis”.


			Em suma, uma nova busca pelo Graal que não se satisfaz mais com esse utensílio burguês que pode ser considerado o apogeu da moral moderna. A isso pode-se opor, como linha de pensamento, uma (re)valorização da existência como luxo. Certamente, um luxo cujo sucesso comercial nunca deixa de surpreender. Daí a preferência por objetos supérfluos em detrimento daqueles considerados necessários. Mas também o hedonismo ambiental do lazer, o famoso “cuidado corporal”, o desenvolvimento da cosmética, do vestuário, do turismo, todas essas coisas frívolas que deixam economistas experientes sem palavras.


			A força do cotidiano


			Em tempos de “crise” (mais um clichê usado em excesso!), é impressionante ver como tudo se transforma em ocasião para “festejar”. E gastar. As pessoas não têm o necessário nas “favelas” cariocas, e esse necessário é gasto na confecção das fantasias caras que serão usadas durante os quatro dias do carnaval anual! Surpreendente sensação de “perda”, renascimento do antigo “Potlatch” fazendo sub-repticiamente deslizar-se do consumismo para a consumição. Há algo de excessivo no que Georges Bataille chamou de “noção de despesa”. É interessante notar que esse espírito festivo não se limita a momentos específicos, mas se aninha nos interstícios da vida cotidiana: a proliferação de “jantinhas” com amigos, a compra irresponsável de uma peça de roupa específica imposta pela pressão tribal, o gasto com um ingresso para um show musical específico ou do celular mais moderno. Todos podem encontrar múltiplos exemplos nesse sentido, refletindo claramente a saturação de uma lógica econômica simples.


			Ao contrário do que se costuma dizer, o luxo não é simplesmente a manifestação de uma “mercantilização” desenfreada da existência. É um estado de espírito, de desfrute do presente. É, também, o indicador de uma relação menos monótona e mais complexa com o mundo e com os outros. Portanto, é importante lembrar que o próprio termo se refere, claro, à luxúria, com tudo o que ela tem de desenfreado e imoral, mas também, o que muitas vezes é esquecido, ao deslocamento, ou seja, aquilo que não é ou deixou de ser funcional. Mitos em perfeita congruência com o espírito da era pós-moderna e com a mudança de valores que, aos poucos, afeta todas as áreas da vida social. Indico apenas alguns desses “mitos”, “mitemas”, fragmentos de mito, cada um podendo, por repercussão, por ressonância, por capilaridade, por contaminação, remeter a outros, sugerir outros, que cada leitor pode fazer como buscar. Antes de tudo, claro, há a miscigenação. Quer queiramos ou não, quer temamos ou não, isto é uma peça fundamental da mitologia pós-moderna. Podemos pensar, em termos mais eruditos, no que Max Weber chamou de “politeísmo de valores”, ou no que chamaremos de “policulturalismo”, ou mesmo “multilateralismo”. O certo é que o monoteísmo, o monoideísmo que dele resultou, ou o universalismo, que é a sua transcrição teórica, tudo isso já teve o seu tempo.


			Em seu famoso livro sobre a cultura brasileira, Casa-Grande & Senzala, Gilberto Freyre fala de “miscigenação” a esse respeito. Uma mistura de raças que induz uma abertura de espírito e leva a um relativismo poderoso. Pois, no sentido forte e, além disso, etimológico do termo, relativismo é a relação estabelecida entre culturas, com diversos modos de ser e, portanto, a relativização de cada uma dessas culturas por outra. É precisamente isso que é induzido pela miscigenação, o paradigma ativo de uma nova civilização. Uma das consequências dessa miscigenação é o vitalismo dos cultos afro-brasileiros, por muito tempo secretos, depois discretos e agora amplamente praticados. Candomblé em Salvador da Bahia, Xangô em Recife, Umbanda no sul do Brasil — cito apenas os mais conhecidos. Mas, em cada um desses casos, são cultos de possessão, nos quais o transe ocupa um lugar de destaque. Cultos paradoxais nos quais o povo comum convive com a classe média e a classe média alta, onde o renomado engenheiro e acadêmico se misturam com a empregada doméstica ou o eterno desempregado. O “terreiro”, o local desses cultos, é um mundo em forma reduzida. É também o lugar onde as diversas formas de solidariedade e generosidade próprias da “religação” pós-moderna são vivenciadas.


			“Como adjetivo, ‘luxus’ significa que algo é desalojado, perturbado, deslocado; designa aquilo que é removido e se desvia do hábito.” Ao relembrar essa proximidade semântica, Martin Heidegger destaca claramente a importância do supérfluo para a compreensão do dado mundano. Eu diria, de minha parte, que a aparência também é uma manifestação da totalidade social. Um verdadeiro cadinho (“forma formante”) de todo o estar-junto.


			Isso não se limita à consciência que podemos ter do mundo e dos outros e às razões pelas quais os esquematizamos. Mas se refere a um ser abrangente: o da razão e do sensível. Em outras palavras, assim como a busca pelo além, por uma essência das coisas, pode ter sido o fundamento de uma visão moral do mundo, a ética enfatizará a existência em seus aspectos impulsivos, instintivos, pré-conscientes — em suma, o gozo animal. Uma forma primária! Um impulso vital! A potência do trágico!


			É, de fato, esse acordo entre a razão e os sentidos que nos permite compreender a nova forma assumida por uma conformidade mais complexa com o mundo. Um policulturalismo com contornos mais amplos, com o surgimento de estilos de vida e modos de pensar surpreendentes. Uma acentuação de particularismos arraigados que desrespeitam o universalismo esquemático que prevaleceu nas representações monoteístas do Ocidente. Sem nos determos aqui, podemos lembrar que a figura do barroco pode ser um bom ângulo de ataque para apreender essa polissemia em ação. 


			Trata-se, em sentido estrito, de um estilo que não se reduz mais à funcionalidade do Uno, mas que introduz a fecundidade do plural, o dinamismo do inútil, a riqueza da eflorescência das coisas. Um estilo versátil, na medida em que se ajusta, precisamente, à valência exuberante de todas as capacidades do mundo natural e social. Certamente, pode parecer desordenado, mas traduz a ordem interna das coisas onde o supérfluo compensa o útil, onde o surpreendente enriquece o habitual, onde a organicidade amplifica o que o mecânico poderia ter de abstrato demais. Uma boa metáfora para compreender que, por mais chocantes que sejam, todos os modos de ser têm direito à cidadania no ethos pré ou pós-moderno. Uma metáfora que nos obriga a perceber que a vida é feita de interações e múltiplas intersecções. Cada uma tem sua própria validade e eficácia. Cada uma tem um significado específico. Cada um é um símbolo que deve ser entendido como tal e não um simples jogo de coincidências anedóticas. A estética barroca é, de fato, a aceitação de todas as especificidades e particularidades. Assim, por exemplo, quando Octavio Paz analisa a atmosfera em que Sor Juana Inès de la Cruz estava imersa, ele mostra como se respirava naturalmente o “mundo da estranheza”, isso porque os vários protagonistas desse mundo barroco se reconheciam como seres da estranheza.


			É essa aceitação de tal estranheza que encontramos contemporaneamente nos muitos jogos de RPG e nos diversos fóruns de discussão oferecidos pela internet. “Fantasmas” desempenham seu papel como tantas expressões de nossa ambivalência nativa. A teatralidade urbana cumpre a mesma função simbólica. Em suma, as “máscaras” usadas diariamente escondem e revelam a ambiguidade de cada um de nós, o lado obscuro, que não é mais moralmente negado, mas sim exacerbado e exercido “eticamente”.


			Uma expressão que floresce nas trocas cotidianas e que encontramos repetida, de forma incômoda, no simplismo dos “reality shows” é, desse ponto de vista, perfeitamente instrutiva. “Claro”, ouvimos a todo momento. O que é isso senão uma antífrase para designar, ao contrário, que tudo é obscuro no contexto dessas relações humanas em que o afeto e a emoção ocupam um lugar de destaque? Mas é esse claro-escuro que está na base de todas as interações sociais, que constitui a importância delas. A profundidade superficial das relações estereotipadas que constituem a trama da vida cotidiana e que permeiam todos os programas de televisão (talk shows, reality shows, debates políticos ou programas de entretenimento) pode, portanto, ser considerada o indício mais seguro de uma comunhão com arquétipos fundadores. Ou seja, a rigor, como adesão a “motivos” impessoais e coletivos.


			Isso é difícil de admitir se permanecermos obcecados com a primazia, bem ocidental, da autoconsciência, de o indivíduo ter apenas uma monovalência racional. Mas precisamos ter a lucidez de reconhecer que as diversas máscaras que acabamos de discutir traduzem, com precisão, a ambivalência dessas figuras antropológicas que encontramos no teatro Nô japonês, nas danças africanas, nos “orixás” do candomblé brasileiro e em todas as outras formas de poderes obscuros que assombram o inconsciente coletivo. Mesmo que isso seja perturbador para nossa tranquilidade sensata, precisamos reconhecer que se trata de uma espécie de “xamanismo” difuso que se capilarizou em nossas sociedades civilizadas. A selvageria primitiva ressurge nessas diversas formas culturais que são a música, o teatro, o esporte, o turismo de massa e outras comunhões com a natureza. Adorno via no “jazz” uma manifestação de barbárie. O que mais se poderia dizer sobre o techno ou sobre as diversas formas de hard rock contemporâneo?


			Uma ética relativista


			Para além da crítica moral (esta é uma tautologia), uma abordagem abrangente deve nos encorajar a reconhecer que a ambivalência das figuras arquetípicas é, na verdade, uma forma de aceitar a complementaridade fundadora do bem e do mal. Quando falo de ética imoral é para chamar a atenção para essa conjunção de opostos que é o próprio fundamento dos mitos e que se repete na mitologia cotidiana das tribos contemporâneas. A encenação de perversões sexuais, da efervescência esportiva, do demonismo musical, da teatralidade corporal — tudo reflete o desejo de comunhão com imagos selvagens (arquétipos), lençol freático de toda a vida social.


			Em vez da atitude crítica habitual, uma verdadeira inteligência social pode nos permitir enxergar nessa selvageria a expressão de uma imaginação criativa em ação. Ou seja, a consideração do sensível, da faculdade tátil, do papel dos odores e dos estados de espírito na arquitetura social. É isso que define, segundo os historiadores da arte (H. Wölfling), o estilo barroco: o háptico. Essa capacidade de “tocar” (haptos) como elemento básico da conexão global. Não seria outra maneira de expressar o simbólico: a conexão entre pessoas e coisas em uma correspondência holística? Essa integração do sensível à compreensão social pode ser uma maneira não normativa e não judicativa de captar o mundo imaginal em que as tribos pós-modernas estão imersas. E assim, para tomar emprestada uma análise de Henri Corbin, evitar as armadilhas do ascetismo ou do “puritanismo que, ao isolar o sensível do espiritual, despoja os seres de sua aura”. Extrapolando a partir disso, eu diria que a aura é coletiva: expressão da transcendência imanente que, ao “irromper” no grupo, por meio da dança, da música, da efervescência e de outras expressões emocionais, permite ao indivíduo tornar-se parte de uma entidade maior.


			Através de máscaras múltiplas, ele destila seu lado obscuro e, ao fazê-lo, o expulsa. A ética particular e o vínculo grupal tornam-se assim um modus operandi da sociabilidade. A essência da sensibilidade barroca reencontra o senso comum. A eflorescência que expressa, a efervescência que dela resulta, é uma maneira de dizer que não se pode agir como se se odiasse a vida quando, claramente, se dá importância a ela. É verdade que o estilo excessivo não é uma negação da sociedade. É um chamado para fazer parte dela, mesmo quando seus aspectos excessivamente opressivos são transgredidos.


			É comum citar autores modernos ou contemporâneos: Sade, Nietzsche, Bataille, Deleuze, que demonstraram com clareza a dimensão fundadora e dinâmica do excesso. Podemos também destacar, nesse sentido, o conceito de “situações-limite” proposto por Karl Jaspers. Especificamente, ele demonstra com clareza a conexão entre transcendência (aquilo que vai além do egoísmo contábil) e imanência (experiência comum).


			É graças a essas situações que o mundo não é evitado. Elas são como essas tantas cifras um tanto enigmáticas, certamente, enfatizando que estamos presos numa rede simbólica na qual tudo tem seu lugar. Um mundo não evitado, não elucidado em sua totalidade. Existência aceita mesmo nas suas dimensões que a moral pode condenar. “Situações-limite” remetem, em seu clímax, a uma ética da situação. Aqui se tem novamente a primazia da existência em seu aspecto caótico, incerto e arriscado, não a da salvação distante e individual, a da tensão “cristo-teológica”, mas sim a salvação coletiva graças e através do perigo contínuo que é a existência humana.


			Mas esse destino trágico tem uma ética não menos sólida na medida em que fortalece a comunidade. Justamente naquilo que ela não tem de garantido, sendo sempre questionada. O excesso, o limite, pode assim ser considerado uma forma de teste, ou prova da solidez do vínculo coletivo, do “jugo grupal” que nos permite caminhar juntos. Pois o denominador comum da mestiçagem, dos cultos de possessão, das músicas e danças em ritmo endiabrado, ou da “carnavalização”, são essas práticas comuns. Estamos longe do individualismo moderno. A lógica da “brasilmania” é essencialmente tribal. A socialização na praia é, claro, um exemplo perfeito, só sendo “legítima” em grupo. O mesmo vale para a feijoada, que não se come sozinho. Quanto aos diversos eventos futebolísticos, sabemos o papel que desempenham nas muitas histerias coletivas. Em cada um desses casos, comer, aparecer e brincar fazem parte do vasto e permanente “teatro do mundo”, cuja característica é ser vivenciado em grupo, ser vivenciado como tribo.


			É tudo isso que faz do Brasil um caldeirão cultural onde se desenvolve um imaginário pós-moderno. Um imaginário que contamina gradualmente muitos aspectos da vida cotidiana. Em um ato simbólico, Stefan Zweig, fugindo de uma Europa que autodestruía sua cultura comum numa guerra suicida, escreveu, perto do Rio de Janeiro, seu Brasil, País do Futuro, expressão premonitória, se houve uma, cuja relevância vemos hoje.


			Só que esse país do futuro se tornou um país do presente, algo que Juremir Machado observou com razão e lucidez. Um presente que, claro, deve ser compreendido em seu sentido mais forte: estar em profunda harmonia com este mundo para dele extrair o máximo prazer possível, o que, afinal, não é uma sabedoria tola. Contrariamente à lei moral externa e englobante, universal em sua essência, os códigos éticos, em suas particularidades, através de certos aspectos imorais, são, portanto, como “cifras” esotéricas que reafirmam a solidez da tribo por meio de seu questionamento perpétuo.


			Nesse sentido, é interessante observar que o desenvolvimento de “situações-limite” anda de mãos dadas com o da comunicação, o que pode, novamente, ser esclarecido por uma anotação de Jaspers, quando ele diz que “o ser-si-mesmo só ocorre na comunicação; não somos, nem eu nem o outro, substâncias ontológicas sólidas que estariam lá antes da comunicação”.


			Nada de estável ou certo. Só o destino, o questionamento, o perigo do excesso, como forma de tecer a vasta rede simbólica que permite a todos existirem dentro da estrutura transcendente de um grupo imanente. Basta ver uma gangue de “motoqueiros” cruzando as estradas de verão para perceber a solidez de sua socialidade em constante mutação. Todas as “figuras” ali representam uma comunhão misteriosa. Roupas específicas, estilo de vida mimético, tatuagens excessivas, confronto coletivo com perigos a todo momento, velocidade como forma de desafio às leis de segurança decretadas. E é tudo isso que reforça o sentimento de pertencimento, o que torna esse grupo perturbador uma comunidade unida, para o bem ou para o mal, capaz das formas mais surpreendentes de solidariedade e de uma generosidade não menos real na “irrealidade” de seu estado em constante mutação. Quando esses novos bárbaros se reúnem em encontros rituais, o clímax é alcançado.


			No entanto, este exemplo, como tantos outros que a vida cotidiana nos oferece, só pode nos encorajar a pensar que, além do substancialismo reconfortante a que estamos acostumados, há também uma forma de humanidade que se expressa na anomia. Uma sede pela infinidade do nomadismo que já analisei em outro momento. Mas é o seu aspecto incandescente que, em última análise, permite que a sociedade não morra na frigidez das formas de vida adormecidas. A ética é uma temporada, um “território flutuante”. É, também, a rigor, um foco luminoso que deveríamos levar em consideração.


			Muito precisamente, traduz uma espécie de “legislação espiritual”, uma lei interna de todo ser-junto, a de não se contentar com uma prisão domiciliar excessivamente confinante, mas de sempre precisar se deixar levar pelo que existe. Ek-siste! A eterna relação entre Caos e Cosmos, que, segundo Anaxágoras, se estabelece no turbilhão!


			Segundo Fernando Pessoa, a sociologia consiste em decifrar as leis secretas que regem a sociedade. Nesse sentido, aquelas que nos permitem reconhecer a relação entre os sonhos e o que chamamos de realidade, as de uma vida social em que ideias, ilusões, crenças — em uma palavra, a imaginação — ocupam um lugar central. A “lei secreta” essencial, ainda que pouco aceita, é a da passagem do racionalismo ao sensualismo, de uma tipologia social dominada pelo pensamento para outra na qual prevalece o sentimento. Enquanto a primeira dessas tipologias permitiu o desenvolvimento de normas gerais, a segunda é a causa e o efeito das diversas anomias que pontuam a vida social. São essas mudanças sub-reptícias, mas profundas, que exigem que o observador social adote um novo estilo de escuta e olhar, reconhecendo o lugar que lhe é próprio para o tátil, para o sensível, implementando um pensamento teimoso que saiba reconhecer a presença do primordial, do “sempre já presente”, de uma vida que poderia ser descrita como primiexistente.


			É precisamente isso que os números excessivos, que não faltam nos acontecimentos atuais, evidenciam. Não mais um vínculo social cujo sentido deve ser buscado no futuro, mas sim agregações, mais ou menos efervescentes, como tantas anamneses de origem. Ilustrações, para usar uma frase de Merleau-Ponty, de um “espírito perceptivo acima do sujeito pensante”. As surpreendentes e, por vezes, perturbadoras tribos pós-modernas enfatizam, sobretudo, o significado transpessoal da vida, do instinto, de uma “psique objetiva”. Transes musicais, violência esportiva e busca pelo risco, das gangues de motociclistas à licenciosidade sexual desenfreada, tudo isso pode ser considerado uma “hipotipose”, apresentação típica das “características essenciais” que informam profundamente o estar-junto em todas as suas modulações. Tal perspectiva, reconectando-se com a sabedoria ancestral, permite-nos reconhecer que coisas que pensávamos mortas podem renascer: “multa renascentur quae iam cecidere” (Horácio). A partir daí, não há motivo para rir, zombar ou reclamar, mas sim para compreender esse (re)nascimento que conecta sombra e luz, bem e mal.


			Quando o “bad boy” Eminem canta “I’m not here to save the world” (não estou aqui para salvar o mundo), ele conquista o apoio espontâneo de seus “fãs” extasiados, superexcitados por um ritmo musical trepidante. Mas não será ele, naquele momento, a personificação da antiga figura de Hermes, deus do comércio e dos ladrões, deus da iluminação e guia dos mistérios, uma figura da alquimia na qual o espírito divino está enterrado na matéria?


			Essa figura musical excessiva, como muitas outras antes (Madonna), ao mesmo tempo (Björk), e como haverá depois, é, na verdade, apenas uma cristalização do espírito da época, um “espírito sob o sujeito pensante”, lembrando-nos que, regularmente, um novo “comércio” se estabelece. Com isso, quero dizer que afetos e sensações circulam novamente e provocam um curto-circuito nos valores estabelecidos, lembrando que além da salvação do mundo pelo Bem (Deus, Progresso, História, etc.), pode existir uma alquimia misteriosa na qual múltiplos deuses e demônios estão ligados.


			Laço social


			Este novo comércio enfatiza a nebulosidade da vida, seu claro-escuro, no fato de que além ou abaixo da “autoconsciência” existe uma união inseparável do autêntico e do inautêntico, da verdade e da errância, e que é essa mistura inextricável que determina o que comumente se chama de laço social. Em termos mais simples, uma maneira de caminhar juntos: não apenas lado a lado, segundo o esquema racional do contrato social, mas em uma atmosfera mais fusional, ainda mais confusa.


			O tripé moderno era trabalho, racionalismo e progressismo. O tripé pós-moderno é criação ou criatividade, razão sensata e progressividade. Esses são, naturalmente, três elementos característicos da sociedade brasileira contemporânea. No Brasil, porém, como na Europa, devemos distinguir entre a opinião publicada — a de jornalistas, acadêmicos, políticos e tomadores de decisão, aqueles que têm o poder de falar e agir — e a opinião pública, aquela que se expressa por meio dos comportamentos e rituais da vida cotidiana. É claro que o Brasil das elites certamente não tem consciência de seu verdadeiro potencial. Esse potencial não é tanto econômico, pelo menos no sentido de produtivismo e crescimento a todo custo, mas antropológico e cultural. As elites brasileiras, como as elites ao redor do mundo, pensam em termos de poder, lucratividade e domínio da natureza.


			Essa é uma visão de mundo que só pode levar aos desastres e ao desencanto que tão bem conhecemos. Sempre me pareceu que no Brasil existe uma forma de consciência popular da futilidade desse economicismo e uma capacidade coletiva de encontrar constantemente novas formas de expressão de emoções coletivas, de trocas emocionais — em suma, de solidariedade comunitária. Os grandes símbolos de protesto internacionalmente conhecidos, como futebol, música e dança, são testemunhas disso, assim como muitos comportamentos coletivos cotidianos, como as reuniões dominicais em bairros ou praias, as formas contemporâneas de protesto mais frequentemente ligadas a demandas por mobilidade e, em geral, as performances de rua nas cidades brasileiras. Há “períodos axiais” em que essa jornada compartilhada sofre grandes mudanças. Períodos de inversão de polaridade permitem uma nova comunicação entre culturas diversas. E, dentro dessas culturas, outra forma de comunicação entre os grupos que as constituem.


			Comunicação, interação simbólica, diversas maneiras de dizer a mesma coisa: processos de correspondência, reconhecimento, interpenetração do que havia sido separado, do que se separou e que se revela comum. É esse destino comum que constitui a especificidade da ética. Ethos, um modo de ser e de pensar, em que tudo está em seu lugar, tudo tem seu lugar. 


			A organicidade do material e do espiritual, do bem e do mal, em um centro de união enriquecido pelos opostos. 


			“Será possível para mim possuir a verdade em uma alma e em um corpo.” (Rimbaud). Ao longo da minha carreira acadêmica e através do meu trabalho procurei desenvolver um modo de pensar que não seja agressivo e dogmático, mas sim carinhoso e relativista. A reabilitação da vida cotidiana, da imaginação, dos sonhos e da criação como o principal terreno fértil da existência coletiva é a alavanca para isso. Nesse sentido, as inúmeras trocas que tive com colegas brasileiros, bem como as viagens que pude fazer a esse país, enriqueceram constantemente meu pensamento.


Notas


			


			

				

						[ 8 ]  Professor emérito da Sorbonne.



				


			


		




		

			Michel Maffesoli, o pensador da efervescência
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			Michel Maffesoli, esse que, para mim, é um dos mais interessantes sociólogos da atualidade internacional, não é alguém que costume referir-se a Espinosa. Mas no seu horizonte teórico (aliás, também no nosso), a bússola está voltada para uma formulação espinosiana: “Um conceito que não se articula com uma verdade afetiva não vale nada”. Para Michel, literalmente, “o medo da vida e de suas paixões é aquilo que melhor caracteriza a triste intelligentsia moderna. O que nos vale uma literatura edificante feita por imbecis formados na escola da virtude”.


			Essa acidez literariamente bem expressa pela escrita mais recente de Michel Maffesoli reencontra-se até mesmo em instantes criticamente alegres de gente alheia aos círculos acadêmicos, como o músico e compositor brasileiro Rodrigo Amarante, quando diz que “o bom conceito é póstumo”.


			Michel não está interessado em “prova de conceito”, essa prática corrente na aplicação do conhecimento científico. Na filosofia academicamente instituída, o conceito costuma ser uma representação intelectual ou abstrata da essência do objeto, em oposição à percepção imediata ou sensível, portanto, uma representação racional e estável para as ideias. Mas no pensamento filosófico entendido como atividade de elucidação de problemas de cognição e de discurso, essa oposição entre a ciência e o sentido comum ou entre o racional e o sensível deve ser flexibilizada ou superada diante da singularidade de determinados objetos.


			Na realidade, a problematização dessa oposição, por mais que seja reivindicada por posicionamentos ditos “neo-epistemológicos” no interior dos estudos pós-coloniais, não é coisa muito nova. Ela transparece desde fins do século dezenove nos embates metodológicos de Dilthey, assim como no pensamento analítico de Wittgenstein e, mesmo, na sociologia que se quer “compreensiva” (Simmel) frente à rigidez cientificista do positivismo. Michel Maffesoli pertence, certamente, à linhagem simmeliana, que privilegia a forma estruturante em vez das estruturas estruturadas. Daí as suas alianças teóricas com a antropologia do imaginário, de Gilbert Durand, e com o pensamento de Jung, que introduz à filosofia hermética da Idade Média, aos alquimistas e às epifanias de totalidade.


			Sociofilosoficamente, o que Michel reivindica é uma compreensão expansiva ou holística da criação, algo próximo àquilo que Heidegger se refere em sua “Carta sobre o Humanismo” como uma “humanitas” mais elevada. Não, certifica ele, a “república dos bons sentimentos”, que descreve como “totalmente abstrata, inteiramente desencarnada, que repousa sobre as aparências”. Leitor de Hölderlin, ele acompanha o poeta-pensador alemão: “Aquele que pensou mais profundo é quem ama o mais vivo”. E a vitalidade é feita “desse formigamento dessa efervescência que une o arcaico e o contemporâneo (...) a celebração do corpo, do pelo, da pele ou dos humores. Em resumo, o humano em sua inteireza”. Ainda mais detalhadamente, o humano que se perfaz no comum, definido por pertencimento territorial e pelo estar-junto.


			A postura de Michel repercute em elucidações de problemas às vezes bem diferentes dos seus. Para nós, depois de décadas de esforços acadêmicos, fica difícil abandonar a impressão de que a dita “terra firme” conceitual das epistemes hegemônicas, se não a ilha de um náufrago, pode ser aquela outra, voadora, chamada Laputa, que Gulliver descobre em suas viagens.


			Um nome que significa isto mesmo quando se separa a primeira sílaba do resto, pois é como Jonathan Swift chama a Razão (possivelmente, na trilha de Lutero: “der Vernunft, diese Hure”, “a razão, essa puta”) para ironizar os sábios da ilha, que “voavam” na aplicação de seus vastos conhecimentos científicos. Voar significa, aqui, abstrair-se e universalizar-se, desconhecendo o “humano em sua inteireza”.


			Assim, o “universalismo” do pensamento social, ainda que sob a bandeira da esquerda política, padece de miopia frente ao entorno imediato ou perde de vista a centralidade variável das lutas sociais. Edgar Morin, pensador próximo em termos pessoais e teóricos de Michel, já se havia indagado: “Como é possível que sociólogos só vejam a invariância (temporária) das reproduções e não as variações e mudanças desses ‘invariantes’?”. No entanto, essas variações perpassam o tempo inteiro as zonas de incerteza sociais.


			Por exemplo, se quisermos particularizar a postura epistemológica de Michel Maffesoli no campo brasileiro de estudos descoloniais, poderíamos dizer que a “verdade afetiva” (espinosiana) para a conceitualização racialista deve ser pesquisada no mundo sensível — em outras palavras, na “realidade” da vida comum, que se observa na rua, na escola e no mundo do trabalho — de onde provêm os elementos constitutivos da forma social discriminatória.


			Quando uma disciplina do pensamento social desconhece o princípio da incerteza e agarra-se a um único sistema explicativo como fundamento de todas as suas certezas, surge de fato um problema. É que, apesar dele mesmo, esse pensamento pretensamente conceitual/científico — na prática, a formalização lógica de um sistema canônico — transparecer uma militância imatura, que levanta a bandeira enganosa da certeza absoluta com o dístico de “rigor do pensamento”, tradução enviesada para “rigor do método”. Deste modo, uma disciplina acadêmica pode fazer o jogo da velha dama sisuda, para a qual não existiria complexidade fenomênica, apenas certeza monocrática, metodologicamente esbatida contra o fundo de uma realidade em preto e branco.


			Um ano antes de enlouquecer, Nietzsche já formulara genialmente que “o que distingue o século dezenove não é a vitória da ciência, mas a vitória do método sobre a ciência”. Não se leia aqui nenhum manifesto antimetodológico, mas sim a advertência contra a transformação do método como instrumento da pesquisa científica em algo que constitui a própria objetividade dos objetos. Em vez de densificar cientificamente o pensamento, a ossificação metodológica tende à elaboração de uma teologia do social, que é a mesma, segundo Michel, da História como progresso infinito, abonadora das práticas da hipocrisia moral-monoteísta.


			A recusa da rigidez metodológica não se trata de voluntarismo cognitivo, nem de bricolagem anticonceitual, nem de vital-populismo, e sim de um encontro na diversidade epistêmica, muito próximo da sugestão espinosiana de que a razão é, no limite, um meio de organizar bons encontros. É uma atitude afim até mesmo ao racionalismo crítico de Popper, para quem a razão “é fundamentalmente uma atitude que consiste em admitir que talvez eu esteja errado e talvez você tenha razão, mas se nos esforçássemos poderíamos aproximar-nos da verdade”.


			Ora, in statu nascendi, as ciências sociais não eram prisioneiras dos métodos. O problema é que, ao se esvair a produção de ideias ou teorias sobre a realidade em transformação (razão histórica do vigor das ciências sociais), restam as derivações metodológicas e “aplicadas” desses saberes, a exemplo das pesquisas de opinião e de mercado que, junto com os dispositivos de mídia, concorrem para o controle social. A cientificidade torna-se algorítmica, alegadamente “neutra”, mas assimilativa, por matemáticas oblíquas, de um passado embaraçoso e não superado. A inteligência artificial não é imune à estupidez humana.


			Esse é um ponto que não escapou à visão epistemológica de Michel em “O Conhecimento Comum”, este que me parece ser o único condensado de epistemologia maffesoliana. É, aliás, um livro que se lê e relê mergulhado no prazer do texto, tal é o cuidado estilístico da argumentação. Trata-se de uma reflexão voltada para a naturalidade da experiência social com tal potência irradiativa que o aproxima, malgré lui-même, dos economistas premiados com o Nobel em 2021.


			Em 2021, o Prêmio Nobel de Economia foi atribuído a três economistas que contornaram o estudo dos grandes tópicos macroeconômicos (por exemplo, Produto Interno Bruto, mercado financeiro, etc.) para investigarem aspectos (microeconômicos) da vida concreta das pessoas em seu relacionamento com os fatores importantes da economia.


			Deu-se a isso o nome de “experiências naturais”, o que significa relativizar os modelos matemáticos e estatísticos na compreensão de variáveis econômicas. O “natural” é o que está fora do comum do método, mas dentro do comum da experiência. Ou seja, observar os comportamentos e ações humanas ao longo do tempo para avaliar o impacto real de determinadas políticas públicas nos campos da educação e dos salários. Em outras palavras, trata-se de privilegiar a observação do que se passa na vida real.


			Essa observação contempla, na visão de Maffesoli, o que ele chama de “rugoso” e que podemos estender ao complexo cultural das ruas. A rua, aliás, é sempre uma ruga na paisagem. Mas o rugoso, para Michel, é o que se observa na movimentação concreta dos povos, portanto, uma dimensão altamente significativa para a avaliação do grau de consciência histórica e de enraizamento dinâmico dos estratos sociais. Está aqui implícito o campo emocional — análogo ao que a socio-filosofia alemã de Dilthey e de Simmel chamou no século XIX de “mundo do Espírito” — decisivo para a compreensão dos relacionamentos intersubjetivos.


			Nessa concretude estão os fatos miúdos do cotidiano, senão grandes fatos considerados como miúdos pelo pensamento progressista apoiado nas matrizes metaexplicativas do mundo. Por isso, quem se atém aos protocolos teóricos de compromisso para com os grandes problemas sociais do mundo vivido terá dificuldade em encontrar qualquer referência ao problema do racismo, supostamente “miúdo”, mas de fato pertencente à mesma matriz nebulosa da forma social fascista. Essa dificuldade leva a não se entender por que o flanco do comportamento progressista se mostra tão aberto à penetração dos protofascismos emergentes na vida comum.


			Num país onde o racismo é uma grande e incerta questão nacional, as teorias globais dos efeitos de estrutura deram em nada. Numa “epistemologia” regional que se debruce sobre conexões improváveis e sobre epistemes “soltas” ou “desligadas” — mas evidentemente cautelosa quanto ao obscurecimento da objetividade por retóricas voluntaristas — as correspondências e as analogias aparecem como potência de revelação. Pessoalmente, chamo a isso uma dialogia do trans ou do vaivém através dos limiares do sentido. Ou seja, uma filosofia de pontes para correspondências analógicas, que abrem caminho para novos termos nas disputas de sentido. Esta me parece a perspectiva de Michel Maffesoli, a mesma de Bachelard, quando admite que “no reino do pensamento, a imprudência é um método” (Bachelard em L´Engagement Racionaliste).


Notas


			


			

				

						[ 2 ]  Professor emérito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).



				


		


		




		

			A virtualidade precária[ 3 ] 


			doi.org/10.15448/1877.3


			André Lemos[ 4 ]



			Introdução


			A sociabilidade mediada pelas tecnologias digitais não é ilusória ou fictícia, produzida pelas tecnologias digitais, ao menos não mais do que qualquer outra relação com o outro e com o mundo. O real é indiscernível, aquilo que não se expressa nem no simbólico, nem na linguagem (Lacan). O real é inatingível (Harman, 2011; Heidegger, 2005) e não se pode opô-lo simplesmente ao virtual.


			Há equívoco na oposição “real-virtual” e, mais ainda, na associação “virtual-digital”. A virtualização está em tudo e não constitui uma particularidade que diferenciaria a cultura digital de outras áreas da cultura. O problema da má compreensão da “virtualização” como “digitalização” está ligado a dois equívocos: a ilusória imaterialidade do digital e a persistência da visão do mundo eletrônico separado do “mundo real”.


			Esse debate parece velho (típico dos anos 1990, quando “entrávamos” na internet usando a linha telefônica com um modem — hoje o difícil é se desconectar), mas ainda persiste, principalmente depois da pandemia de Covid-19 e do uso intensivo das telas pelas jovens gerações nas redes sociais. Nomear o problema como “virtualização” das tecnologias digitais em oposição à realização é sintoma desse mal-entendido conceitual.


			Potencialidades e atualizações compõem a realidade. A virtualidade não é descolamento do real, e sim dinâmica constitutiva da realidade. Quando escrevo este texto, por exemplo, estou constantemente virtualizando e atualizando ideias. O que entra e o que sai são escolhas, são “virtualizações” (potências) do problema que se atualizam (resoluções) no texto final. É preciso pensar a virtualidade como uma dinâmica intrínseca à realidade, com implicações éticas, políticas e subjetivas profundas, e compreender o conjunto dos aspectos do digital como fenômeno material-discursivo imbricado na produção do sujeito e da sociedade.


			Na atual cultura algorítmica e de plataformas (Amoore, 2020; Bucher, 2017; Crawford, 2021; Dourish, 2017; Gillespie, 2010, 2024; van Dijck; Poell; de Wall, 2018), encarar essa dimensão material é fundamental para não produzirmos uma crítica sem força mobilizadora para enfrentar os graves problemas da “dataficação da vida” (da sociabilidade, do conhecimento e da natureza) (Lemos, 2021) e suas expressões atuais: negacionismo científico, isolamento, polarização, desinformação, ameaças à privacidade, vigilância, crise climática, vieses de raça e gênero, entre outros. Longe do mundo irreal, as tecnologias digitais estão reconfigurando, pragmaticamente, as formas de sociabilidade.


			Virtualização


			O virtual, tal como comumente entendido — vinculado exclusivamente à cultura digital —, é um erro conceitual. A ideia de que o mundo eletrônico é um espaço desmaterializado, uma nuvem (cloud), falso e fora da realidade, é uma ilusão. O digital não é virtual no sentido de irreal; ele é tão real quanto qualquer outra dimensão da nossa experiência (hesitante sempre entre virtualizações e atualizações). Quando falamos de redes sociais, algoritmos, inteligência artificial ou realidade virtual, estamos lidando com fenômenos concretos, materiais, que têm efeitos reais sobre nossos corpos, mentes e relações.


			O virtual não é o oposto do real; é uma de suas dinâmicas. Pierre Lévy, há trinta anos (1995), demonstrou esta tese a partir de Gilles Deleuze. Este alertava que o virtual não se opõe ao real, mas ao atual. O virtual é uma potência, uma rede de possibilidades que se atualiza no real. O mundo digital é uma expressão dessa dinâmica: ele atualiza possibilidades. O virtual e o atual são dinâmicas da subjetivação. Somos seres atravessados por múltiplos modos de existência que se atualizam em equilíbrio com as virtualidades.


			Virtual, no mundo digital, significa: ambiente mediado por computadores. Costumo dizer isso aos meus alunos: “Sempre que vocês ouvirem a palavra virtual, substituam por ‘mediado por computador’”. Assim entendido, podemos questionar a ideia preconcebida de que o virtual é um mundo à parte, associado à alienação ou à ilusão, e aceitar que as relações são sempre mediadas por artefatos e instituições (a língua, as mídias, a religião, as artes, a técnica...). Só há sociabilidades mediadas, produzidas na dinâmica da virtualização e atualização. Tudo é construído na mediação (Latour, 2013).


			Devemos e podemos questionar as mediações, mas não por serem o que são (entrelaçamentos, hibridização) em oposição a uma suposta “essencialização” de sujeitos ou objetos. Os processos de realização implicam virtualizações e atualizações gerando diferenciação e desvios. A nossa relação com o outro (sujeito, objeto, mundo) é sempre construída a partir de ficções que elaboramos sobre o passado, o presente e o futuro (virtualizações) e que concretizamos (atualizamos) ao escolher em que ficção nos engajar. Ou há mediações ou não há nada. Tudo é construído. O construído deve ser sempre objeto de questionamento ético-político.


			Materialidade


			Escapar da percepção precária da virtualização é reconhecer as materialidades do digital. As tecnologias digitais não são virtuais, desmaterializadas. Elas dependem de interfaces, códigos, regulamentos, leis, ideologias, imaginário de futuro, de presente e de passado (Jasanoff, 2020), performances, visibilidade e invisibilidade de informação, data centers, cabos, satélites, dispositivos... A sua construção “material-discursiva” nos permite apontar questões ético-política fundamentais que seriam simplificadas pela ideia do virtual.


			Por questões materiais-discursivas, entendo a inseparabilidade entre discurso e matéria na construção (e análise) dos fenômenos. Essa abordagem contrasta com o construtivismo social, que tende a privilegiar o discurso, e com os materialismos histórico e científico, que tendem a privilegiar as infraestruturas econômico-políticas, ou as estruturas atômicas da matéria, respectivamente. A discursividade é uma prática entrelaçada à materialidade (Alldred; Fox, 2017; Bennett, 2010; Braidotti, 2013; Lemos, 2020).


			Tenho insistido na tese de que o digital não opera fora das materialidades do mundo, de que tudo o que fazemos nas redes e com essas tecnologias está interligado por máquinas, cabos, satélites, centros que armazenam, processam e distribuem dados, consumindo matéria e energia da Terra (Lemos, 2024). Quando ignoramos a materialidade do digital, deixamos de perceber como essas tecnologias entrelaçam-se em nossas vidas, nossas subjetividades e relações de poder. O problema não é o artificial ou o virtual. Onde não estariam o artificial e o virtual na cultura humana? Devemos questionar as construções e não defender uma perspectiva essencialista ou antropocêntrica, isolando sujeito e objeto, cultura e natureza, corpo e mente (Barad, 2007; Haraway, 2016).


			Por exemplo, a inteligência artificial e os algoritmos das redes sociais não são meros códigos abstratos; eles são performativos e entrelaçados a uma ampla infraestrutura que inclui trabalho humano, consumo de água, minerais e de energia da Terra, criação e consolidação de centros de pesquisa e desenvolvimento... As materialidades da cultura digital são bem visíveis: os equipamentos, os minerais e plásticos utilizados na sua construção, a infraestrutura de conexão, os cabos, servidores e data centers, os programas, as lojas de conserto, as interfaces... Sem falar do imaginário, dos sonhos, das promessas, dos medos a elas associados que performam uma parte importante da dimensão material-discursiva da cultura digital.


			Como toda inovação técnica, a IA nasce cheia de potencialidades, e estas são destacadas por indústrias, governos, cientistas, empresários. Há também aqueles que alertam para os malefícios: seremos dominados, escravizados, perderemos a capacidade de pensar. Ora, desde a escrita até a internet, nossa relação com os artefatos amplia nossa capacidade cognitiva. A nossa inteligência foi sempre produzida na relação com objetos e tecnologias infocomunicacionais. Ela é, por assim dizer, artificiosa, inter-relação de capacidades neurofisiológicas (corpo) e artefatos. O que sabemos do mundo vem através da mediação de múltiplos artefatos, o que implica uma forma específica de lidarmos com aquilo que experimentamos, no dia a dia, em primeira mão, ou com o distante, por meio de livros, das artes, da ciência. Nossa inteligência é, desde sempre, devedora dos instrumentos, máquinas, ferramentas, suportes.


			Hoje, estamos sendo treinados pelos discursos, introjetando o imaginário assim construído e, cognitivamente, nos preparando para pensar como uma IA. Isso já acontece com as plataformas de redes sociais, nas quais, para viralizar e monetizar, usuários devem saber, entender e concordar com a sua gramática, agindo como se fossem o próprio algoritmo. Aprendemos rapidamente quais tipos de frases são mais bem compreendidas pelos assistentes virtuais, quais gestos são mais facilmente reconhecidos pelos sistemas de reconhecimento de movimento, quais expressões faciais são corretamente interpretadas pelos algoritmos de reconhecimento facial. Se continuarmos assim, não é a IA que substituirá o humano; é o humano que se parecerá cada vez mais com uma IA (atualizando o “cibernantropo” de Henri Lefebvre, 1971).
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